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PROJETO DE LEI 01-00875/2013 do Vereador Calvo (PMDB)  
“Dispõe sobre a instituição do Estatuto da Maternidade e prevenção das Hipóteses 
de Risco Social, no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica 
e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Fica instituído o ESTATUTO DA MATERNIDADE e PREVENÇÃO DAS 
HIPÓTESES DE RISCO SOCIAL, procedimentos que devem ser adotados em toda a 
rede médico-hospitalar e postos de saúde, situados no Município de São Paulo.  
Parágrafo único: O ESTATUTO ora instituído no “Caput” deste artigo sujeita todas 
as Pessoas Jurídicas de Direito Público da Administração Pública Direta, Indireta, 
Autárquica e as Pessoas Jurídicas de Direito Privado que atuem no atendimento 
médico-hospitalar, no Município de São Paulo.  
Art. 2º Gestante e nascituro gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo das proteções específicas de que trata esta lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação e integridade de sua saúde física e mental.  
Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar à gestante e ao nascituro, a efetivação do direito à vida, à integridade da 
saúde física e mental, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.  
Parágrafo único. As garantias de direitos aludidas no “caput” deste artigo 
compreendem:  
I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e 
privados prestadores de serviços à população;  
II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 
específicas;  
III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção da gestante e do nascituro;  
IV - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de assistência 
social, psicologia e ginecologia e na prestação de serviços às gestantes e aos 
nascituros;  
V - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de 
caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais da gestação, riscos da 
maternidade negligente e, sobretudo, riscos e consequências do aborto ilegal;  
VI - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.  
Art. 4º São Hipóteses de Maternidade com Risco Social as seguintes gestações:  
I - as decorrentes de abuso sexual praticado contra a gestante;  
II - as decorrentes de estupro;  
III - em gestantes com idade inferior a 18 anos;  
IV - em gestantes em estado de miserabilidade aparente;  
V - em gestantes dependentes de drogas lícitas ou ilícitas;  
VI - em gestantes portadoras de doenças emocionais ou mentais;  
VII - em gestantes solteiras;  
VIII - em gestantes que demonstrem rejeição, de imediato, à gestação, por 
problemas de âmbito familiar, social e conjugal.  
Art. 5º O estabelecimento Médico-Hospitalar ou Posto de Saúde que identificar 
gestantes que se enquadrem nas hipóteses de gestação de risco social elencadas 
nos incisos do artigo 4º desta lei, deverá submeter a gestante à orientação de 
profissionais capacitados para orientar-lhe e fornecer-lhe tratamentos adequados 
ao caso concreto, fornecendo, sobretudo, orientações sobre os riscos que decorrem 
do aborto ilegal.  
Parágrafo único. A orientação de que trata o ‘caput’ deste artigo deverá estender 
se, sempre que possível, aos familiares da gestante.  



Art. 6º Os estabelecimentos Médico-Hospitalares e os Postos de Saúde 
supramencionados no artigo 5º desta lei devem dispor de equipe interdisciplinar 
capacitada para o atendimento da gestante em situação de risco social, 
compreendendo:  
I - Assistente Social;  
II - Psicólogo(a);  
III - Médico Ginecologista.  
Parágrafo único. Na hipótese do estabelecimento Médico-Hospitalar e do Posto de 
Saúde não dispor de Assistente Social, deverão fazer o encaminhamento da 
gestante para estabelecimento local que disponha do serviço de Assistência Social.  
Art. 7º Nenhuma gestante ou seu nascituro serão objeto de qualquer tipo de 
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos 
seus direitos, por ação ou omissão, serão punidos na forma da lei.  
§ 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos da gestante e do 
nascituro.  
§ 2º As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.  
Art. 8º A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à 
pessoa física ou jurídica infratoras, nos termos da lei.  
Art. 9º Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer 
forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha 
conhecimento.  
Art. 10 Os casos de suspeita ou confirmação de violência ou maus tratos praticados 
contra a gestante e ao nascituro serão objeto de notificação compulsória pelos 
serviços de saúde públicos e privados à autoridade competente.  
Art. 11 O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o estabelecimento 
Pessoa Jurídica de Direito Privado às seguintes sanções, nessa ordem:  
I - Advertência;  
II - Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais);  
III - Interdição das atividades.  
Art. 12 O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o agente infrator da 
Pessoa Jurídica de Direito Público às sanções decorrentes da improbidade 
administrativa.  
Art. 13 O Ministério Público, com base no teor desta lei, poderá ajustar Termo de 
Conduta com os infratores, concedendo-lhes prazo para se adequar à lei, sem 
prejuízo das sanções supramencionadas nos incisos do artigo 11 e 12 desta lei.  
Art. 14 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 15 Esta Lei entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.  
Sala das Sessões, 09 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes.”  
 


